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DECRETO Nº 9.702, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Delega a competência ao Ministro de Estado da
Economia para a prática dos atos que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 55, caput,
inciso I, da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018,

D EC R E T A :

Art. 1º Fica delegada a competência ao Ministro de Estado da Economia,
permitida a subdelegação, para os seguintes assuntos:

I - a abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária de
2019, de que trata o caput do art. 47 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018;

II - a alteração de Grupos de Natureza de Despesa - GND decorrentes da
abertura ou da reabertura de créditos extraordinários durante o exercício de 2019, de que
trata o § 2º do art. 49 da Lei nº 13.707, de 2018;

III - a reabertura dos créditos especiais em favor de órgãos do Poder Executivo
federal, de que trata o art. 52 da Lei nº 13.707, de 2018, observado o disposto no § 2º do
art. 167 da Constituição;

IV - a abertura de créditos especiais ao Orçamento de Investimento para o
atendimento de despesas relativas a ações em execução no exercício de 2018, mediante a
utilização, em favor da correspondente empresa estatal e da respectiva programação, de
saldo de recursos do Tesouro Nacional repassados em exercícios anteriores ou inscritos em
restos a pagar no âmbito dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, de que trata o
art. 53 da Lei nº 13.707, de 2018; e

V - a transposição, o remanejamento ou a transferência, total ou parcial, das
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentaria Anual 2019 e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, da transformação, da transferência, da
incorporação ou do desmembramento de órgãos e de entidades da administração pública
federal, além de alterações de suas competências ou de suas atribuições, de que trata o
art. 54 da Lei nº 13.707, de 2018.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 9.703, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Revoga dispositivos do Decreto nº 9.054, de 17 de
maio de 2017, que aprova as Estruturas Regimentais
e os Quadros Demonstrativos dos Cargos em
Comissão da Assessoria Especial do Presidente da
República e dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança do Gabinete Pessoal do Presidente da
República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D EC R E T A :

Art. 1º Ficam revogados o inciso VI do caput e o parágrafo único do art. 1o do
Anexo I ao Decreto nº 9.054, de 17 de maio de 2017.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 8 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub

DECRETO Nº 9.704, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Altera o Anexo ao Decreto nº 7.168, de 5 maio de
2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de
Segurança da Aviação Civil contra Atos de
Interferência Ilícita - PNAVSEC.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,

D EC R E T A :

Art. 1º O Anexo ao Decreto nº 7.168, de 5 de maio de 2010, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 142. Todas as pessoas, antes de ingressarem em ARS, devem se submeter à
inspeção de segurança, conforme PNAVSEC.

Parágrafo único. A inspeção de que trata o caput poderá ser substituída por outras
medidas de segurança baseadas em avaliação de risco, que serão regulamentadas em
ato da Anac, a ser expedido até 10 de maio de 2019." (NR)

Art. 2º Até a publicação do ato de que trata o parágrafo único do art. 142 do
Anexo ao Decreto nº 7.168, de 2010, os servidores da Polícia Federal e da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, no exercício de suas
atividades nas ARS, devidamente credenciados pelo operador aeroportuário, estarão
sujeitos ao mesmo procedimento de inspeção de segurança regulamentado pela Anac.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas
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